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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2025 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2026 

Dispensa de licitação conforme art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 

 

Torna-se Público que a Câmara Municipal de Colniza - MT, com sede Avenida do Contorno nº 158, Centro, 

Colniza MT, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.252.523/0001-86, devidamente representado pela Comissão de 

Contratação nomeados através da Portaria nº 007/2026, realizará a presente dispensa de licitação, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 e demais normas aplicáveis, para obter propostas de eventuais interessados, objetivando a seleção da 

proposta mais vantajosa, e as exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos: 

 

 

Objeto: 

Contratação de empresa para fornecimento de Produtos de 

Padaria para coffee break, com salgados diversos, 

pães e bolos para atendimento aos eventos desta 

Câmara Municipal, com fulcro no inciso II, do art. 75 da lei 

federal 14.133/2021. 

Critério de Julgamento: Menor Valor global 

Unidade Gestora: Câmara Municipal de Colniza MT 

Data limite para apresentação da 

proposta: 
ATÉ O DIA 09/03/2026 ÀS 23:59 HORAS 

Referência do Horário: 
Todas as referências de tempo observarão obrigatoriamente o 

horário de Brasília – DF. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA 

ENVIO DA PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO: 

 

licitacaocmccolniza@gmail.com  

Preferência ME/EPP (art.49, inc. V da 

LC nº 123/06) 
Não 

 

1. DO OBJETO  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE PADARIA 

PARA COFFEE BREAK, COM SALGADOS DIVERSOS, PÃES E BOLOS PARA 

ATENDIMENTO AOS EVENTOS DESTA CÂMARA MUNICIPAL, com fulcro no inciso 

II, do art. 75 da lei federal 14.133/2021. 

1.2 Compõem este processo de compras, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1 ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

1.2.2 ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.3. ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS 

 

2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVO DAS AQUISIÇÕES 

2.1. A presente contratação tem por objetivo garantir o fornecimento regular de produtos de 

padaria para coffee break nos eventos oficiais realizados por esta Administração Municipal, 

contemplando salgados diversos, pães e bolos com qualidade adequada à saúde pública e aos 
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padrões higiênicos exigidos. O serviço em questão é essencial para manter a dignidade dos 

participantes em encontros institucionais, reuniões, sessões ordinárias, extraordinárias, sessões 

solenes, eventos e cerimônias realizadas por esta casa. 

2.2. A adoção deste modelo garante estabilidade no abastecimento, controle sobre a qualidade 

dos itens entregues e agilidade na entrega conforme cronograma definido.  

2.3. A quantidade estimada foi estabelecida por meio de estrito controle do consumo, 

considerando medidas de sustentabilidade e economicidade. 

2.4. Esta aquisição atenderá, ainda, a eventuais presenças de Visitantes Ilustres e outras 

situações que reclamem adequadas acolhidas, caso necessário. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da Câmara de Colniza MT, para exercício de 2026. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

4.1. A presente manifestação de interesse da Administração em obter propostas de eventuais interessados ficará 

ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no sítio eletrônico 

oficial do Município, e os respectivos documentos deverão ser protocolizados, exclusivamente, por

 via eletrônica, pelo e-mail: licitacaocmccolniza@gmail.com  

4.2. Poderão participar deste processo de contratação empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao 

objeto desta dispensa de licitação que atenderem às exigências de habilitação. 

4.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

4.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

4.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

4.3.3.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 

ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

4.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 
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4.3.5. sociedades cooperativas. 

4.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução da contratação agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações q u e  p o s s a m  configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5. Não será permitida a participação ainda as empresas: 

4.5.1. Estrangeiras que não funcionem no País; 

4.5.2. Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.5.3. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de  contratar com a 

Administração Pública da Câmara Municipal de Coliza MT; 

4.5.4. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas; 

4.5.5. Que não possuírem ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação; 

4.5.6. Sob processo de falência, recuperação judicial que não apresentarem o Plano de Recuperação já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de 

habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital ou insolvência civil. 

4.6. A apresentação de propostas implicará obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe este aviso de dispensa de licitação, o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de fornecer os serviços, na quantidade e qualidade adequadas à perfeita aquisição, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

5.1 A proposta comercial poderá ser apresentada conforme modelo do Anexo III, ou em modelo 

próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, com identificação da pessoa 

jurídica proponente, n.º CNPJ, endereço, números de telefone, número desta licitação, sendo 

rubricada, datada e assinada pelo representante legal da empresa, devidamente identificado e 

qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, 

inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à 

administração ou não impedir a exata compreensão de seu conteúdo, constando: 

5.1.1 Descrição completa e detalhada dos produtos, conforme descritivo constante do Anexo 

I, sob pena de desclassificação. 

5.1.2 Os valores utilizados nesta dispensa de licitação deverão estar expressos em moeda 

corrente nacional (Real - R$), limitando-se a indicação do mesmo a 02 dígitos após a vírgula.  

5.1.3 Nos valores propostos para a entrega do objeto da presente dispensa de licitação 

deverão estar inclusos despesas com transporte, tributos e demais custos; 

 

5.1.4 Prazo de validade da proposta mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 

abertura dos envelopes de proposta comercial, sendo que a omissão do prazo de validade de proposta, 

ou prazo inferior ao estipulado, será considerada como sendo o prazo mínimo exigido, ou seja, 60 

(sessenta) dias. 

 

5.2 No dia 21/03/2026, às 08:00h, na sala de Licitações da Câmara Municipal de Colniza/MT, 

será realizada sessão púbica para classificação e julgamento das propostas e análise dos 

documentos de habilitação enviados pelos interessados em participar da dispensa. 

 

5.3 A sessão será processada com ou sem a presença dos interessados, sendo os prazos conferidos 

pelo condutor da dispensa registrados em ata e havendo necessidade de suspensão ou encerramento 

da sessão, esta será automaticamente reaberta no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

5. APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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inicialmente estabelecido, sendo os participantes informados por e- mail, e ficando sob a sua 

responsabilidade o acompanhamento dos atos. 

 

5.4 Os interessados que não participarem presencialmente da sessão, deverão manter-se atentos a 

caixa de e-mails do endereço informado na proposta, inclusive verificando a caixa de spam, sendo 

desclassificados se não atenderem os prazos conferidos pelo Agente Condutor nas mensagens 

enviadas. 

 

5.5 As propostas consideradas aceitáveis, que tenham atendido as especificações, prazos de 

entrega e outras condições estabelecidas neste instrumento convocatório e na legislação pertinente, 

serão classificadas segundo a ordem crescente dos valores finais, a partir do valor mais baixo, 

seguida pelas demais. 

 

5.6 O responsável pelo setor de licitações fará a conferência dos valores contados na proposta de 

valor baixo. Na hipótese de divergência entre valores expressos em número e por extenso, 

prevalecerão, para efeito de classificação, os valores por extenso, ficando esclarecido que a comissão 

de contratação fará as correções de soma que se fizerem necessárias e que os valores corrigidos serão 

os considerados para efeito de classificação. 

 

5.7 Definido o resultado do julgamento o Agente Condutor poderá negociar condições mais vantajosas 

com o primeiro colocado, através de e-mail. 

 

5.8 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

5.9 Em qualquer caso, concluída a negociação e readequado o valor da proposta, será enviado 

proposta ajustada, e se necessário documentos complementares, em até 2 (duas) horas após 

notificação por e-mail. 

 

5.10  O procedimento de classificação das propostas e de negociação será registrado em ata. 

 

5.11 O responsável pelo setor de licitações indicará em documento próprio os fundamentos da 

decisão sobre aceitabilidade ou inaceitabilidade de preços, bem como sobre a classificação ou 

desclassificação de propostas. 

 

5.12  Quando for constatado o empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos Artigos 44 e 45 da 

Lei Complementar n.º 123/2006. 

 

5.13  Uma vez classificadas e ordenadas às propostas, a etapa seguinte do julgamento consistirá na 

análise da qualificação dos licitantes de proposta mais vantajosa que será convocado a apresentar 

em prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas a documentação relacionada neste edital. 

 

5.14  O responsável pelo setor de licitações procederá à abertura do envelope da documentação de 

habilitação do autor da proposta classificada em primeiro lugar, para verificação do atendimento 

das exigências estabelecidas neste Edital. 

 

5.15  Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação, será, com todos os custos inclusos e 

devidamente atendido as especificações deste Edital. 
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5.16  Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou se o seu autor não atender 

aos requisitos de habilitação, a Câmara convocará a proposta classificada em segundo lugar, e 

assim sucessivamente, até que uma oferta e seu autor atendam, integralmente, aos requisitos deste 

termo, sendo declarado vencedor. 

 

 
6.1 Declarado vencedor e convocado para apresentação dos documentos de habilitação, no prazo 

definido deste termo o fornecedor terá um prazo de 02 (dois) dias para apresentação dos 

documentos a seguir sob pena de inabilitação, sendo os seguintes documentos 

 

6.1.1 Relativos à Habilitação Jurídica - Artigo 66, Lei Federal 14.133/2021: 

(a) cédula de identidade, quando se tratar de empresa individual;  

(b) Alvará de Funcionamento ou outro documento no qual comprove a regularidade do funcionamento do licitado, 

em plena validade e expedida pela Câmara Municipal do domicílio do licitado. 

 

6.1.2 Relativos à Regularidade Fiscal - Artigo 68, Lei Federal 14.133/2021 

(a) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Física ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  

b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

(c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Conjunta de Tributos Federais e Quanto à 

Dívida Ativa da União. 

(d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, a Certidão Negativa de Débito Fiscal (CND), específica 

para participar de licitações, onde a mesma poderá ser retirada no Site: www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela 

Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda e/ou Finanças do domicílio tributário do licitado; 

(e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, com validade na 

data de apresentação da proposta; 

(f) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, com validade na data de apresentação da proposta, onde poderá 

ser retirada no Site: http://www.caixa.gov.br; 

(g) Certidão Negativa ou positiva com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

6.2 Documentação Relativa à Qualificação Técnica: 

 

6.2.1 Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a 

execução, pela empresa licitante e por seu responsável técnico, de serviços de características compatíveis ao objeto 

desta licitação. (Anexo III) 

 

6.2.2 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, ou via internet. 

 

6.3. Os licitantes Fornecedores deverão anexar junto a Habilitação, as seguintes declarações UNIFICADAS 

ANEXO IV ao final deste Edital: 

 

01) DECLARAÇÃO QUE NÃO SE ENCONTRA INIDONEA 

02) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

03) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES E SERVIDORES PUBLICOS  

04) DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E SUBSTITUIÇÃO DE ITENS  

05) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

06) REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO  

07) DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

7. DA AUTORIZAÇÃO DA AQUISIÇÃO  

6. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
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7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior para 

autorização da contratação direta pela autoridade competente, observado o disposto no inciso VIII do art. 72 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. A contratação poderá ser feita por meio de Pedido de Compra, enviado pelo Departamento de Licitações, 

Contratos e Compras, para e-mail fornecido pelo vencedor. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do Pedido de Compra, emitida ao fornecedor vencedor, implica o 

reconhecimento de que: 

7.3.2. Referida Nota/Pedido está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.3. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

7.3.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 

14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. As obrigações das partes são aquelas indicadas no Termo de Referência. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do objeto contratado; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial da entrega que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do objeto contratado; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da entrega do objeto da dispensa de licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração  falsa durante a 

dispensa ou na entrega do objeto contratado; 

8.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na entrega dos serviços; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento 

da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021);  

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.11;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.1 a 8.1.10 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta contratação não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta contratação ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160). 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaço  da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e encaminhamento das respectivas sanções ao Tribunal de 

Contas do Estado. (Art. 161) 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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9. DO PAGAMENTO  

9.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. Para realização dos pagamentos, a CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal, civil e trabalhista 

apresentada durante processo de habilitação. 

 

10. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

Servidor Responsável: Élio Santos Almeida 

Cargo/Função: Servidor efetivo 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

11.1. Poderá a Câmara revogar a presente contratação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 

interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 

11.2. O Câmara deverá anular a presente contratação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, 

de ofício ou por provocação. 

11.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo 

único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo  justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal. 

11.5. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

11.5.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.5.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

11.5.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 

o caso. 

11.6. As providências dos subitens anteriores também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

11.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer comunicações emitidas pela Administração, pelos meios 

originalmente divulgados. 

11.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

11.13. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
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peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

 

Colniza - MT, 27 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

Poliana Cristina Guizzardi 

Agente de contratação e Pregoeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Elaborado por: Vânia Orben 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

01. DO OBJETO 

01.1 Contratação de empresa para fornecimento de Produtos de Padaria para coffee break, com 

salgados diversos, pães e bolos para atendimento aos eventos desta Câmara Municipal, 

com fulcro no inciso II, do art. 75 da lei federal 14.133/2021. 

01.2 Descrição detalhada: 

 

  Item ESPECIFICAÇÃO Und  Qtd. Valor de 
referência 

01 BOLO CONFEITADO - Bolo alimentício, recheio variado (sendo 
previamente escolhido pela contratante) tipo torta confeitada, prazo de 
validade 48 horas, ingredientes: farinha de trigo, leite, ovos, fermento, 
sal. Características adicionais: Cobertura de chantilly. Em perfeito estado 
de conservação, com excelência de qualidade. 

KG 25 70,00 

02 SALGADOS DIVERSOS: sendo os sabores previamente escolhidos pela 
contratante. Tipos: coxinha, kibe, pastel carne, pastel queijo, enroladinho 
queijo, enroladinho salsicha, bolinha de queijo, risoles de milho, entre 
outros. Com média de peso de 15 grs por peça aproximadamente. Em 
perfeito estado de conservação, com excelência de qualidade. 

UND. 6000 0,80 

03 Salgado tipo Empada. Apresentação assado, sabor frango, fresco do dia, 
pronto para consumo. 

UND. 300 1,75 

04 MINI ESFIHA fechada; Recheio: carne; Apresentação: assado; Requisito: 
sem condimentos; Dados Complementares: fresco do dia, pronto para 
consumo. 

UND. 300 1,75 

05 MINI PIZZA Sabor: calabresa; tamanho aproximado 10 CM; 
Apresentação: assado. Complementares: fresco do dia, pronto para 
consumo. 

UND. 300 2,75 

06 MINI PIZZA Sabor: muçarela; tamanho aproximado 10 CM; Apresentação: 
assado. Complementares: fresco do dia, pronto para consumo. 

UND. 300 2,75 

07 MINI PIZZA Sabor: presunto; tamanho aproximado 10 CM; Apresentação: 
Assado. Complementares: fresco do dia, pronto para consumo. 

UND. 300 2,75 

08 BOLO SIMPLES CASEIRINHO SABORES DIVERSOS, sem cobertura, a base 
de: farinha de trigo, leite, ovos, fermento, açúcar e o sabor. Na embalagem 
deve constar informações nutricionais, data de fabricação e validade, 
ingredientes e peso do produto. Em perfeito estado de conservação, com 
excelência de qualidade. 

UND 20 15,00 

09 BOLO SIMPLES CASEIRINHO SABORES DIVERSOS, COM COBERTURA, a 
base de: farinha de trigo, leite, ovos, fermento, açúcar e o sabor. Na 
embalagem deve constar informações nutricionais, data de fabricação e 
validade, ingredientes e peso do produto. Em perfeito estado de 
conservação, com excelência de qualidade. 

UND 20 22,00 

10 PÃO DOCE, tamanho pequeno. Produto de sabor doce, preparado 
com adição de açúcar ou mel, manteiga ou gordura e adicionais. 

KG 10 11,75 

11 PÃO FRANCÊS - Pão, Base de farinha de trigo refinada, tipo 
francês/branco/de sal. Em perfeito estado de conservação, com 
excelência de qualidade 

KG 20 28,00 

12 Pão de forma tradicional, pacote 500 gramas, fatiado, de 1ª linha. 
massa não quebradiça, consistente, sedoso e macio, composição 
mínima da massa: farinha de trigo, gordura vegetal, agua, fermento 
biológico, antimofo, sal, embalado em em saco plástico pvc atóxico, 

UND 40 12,00 
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peça inteira, fatiado na horizontal, com vida útil de 7 dias 
13 TORTA ASSADA (pedaço pequeno, tamanho aproximado 05 cm) 

do tipo torta recheada de frango peito desfiado, ingredientes 
básicos: óleo, farinha de trigo, ovos, leite, sal, fermento químico, 
carne de frango peito desfiado, cebola, tomate, cheiro verde, 
orégano, molho de tomate, milho verde, etc. 

UND 500 1,75 

14 TORTA ASSADA (pedaço pequeno, tamanho aproximado 05 cm) 
do tipo torta recheada de carne, ingredientes básicos: óleo, 
farinha de trigo, ovos, leite, sal, fermento químico, carne de frango 
peito desfiado, cebola, tomate, cheiro verde, orégano, molho de 
tomate, milho verde, etc. 

UND 600 1,75 

15 SANDUÍCHE, tipo pão de forma com recheio de presunto e queijo, 
muçarela em fatias e alface, fresco do dia, pronto para consumo. 

UND. 200 12,00 

16 Pão de queijo, base da massa, polvilho doce ou azedo, queijo e 
adicionais, formato para coquetel/mini, apresentação assado. 
Fresco do dia, pronto para consumo. 

UND. 250 1,00 

 

01.3 Valores referenciais obtidos atraves de cotação local. 

 

02.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

02.1.  O procedimento licitatório obedecerá ao cumprimento das exigências contidas no art. 75 inciso II 

da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 (NLL),  bem como o que consta no Decreto Legislativo nº 

050/2023, e pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

02.2 A presente justificativa visa fundamentar a necessidade de contratar uma empresa especializada no 

fornecimento de gêneros alimentícios com foco na panificação, confeitaria e lanches para atender às 

demandas de coffee breaks em eventos corporativos, sessões solenes e ações realizadas por esta Casa de 

Leis. Esta decisão visa não apenas assegurar a qualidade e a segurança alimentar, mas também melhorar 

a experiência dos colaboradores e participantes, alinhando-se aos objetivos de excelência e eficiência 

desta Administração. 

03. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

03.1  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico d o  

E s t u d o  Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

03.2A Contratada fica obrigada a manter o fornecimento e entrega dos itens exigidos neste Termo por no 

mínimo 12 (doze) meses, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigada a reparar 

os prejuízos que causar a Contratante ou a terceiros, decorrentes de  produtos em desacordo com o 

consumo, ou de sua respectiva entrega ou ainda relacionados à fabricação ou armazenagem. 

03.3 Todo e qualquer produto fornecido fora do estabelecido neste Termo será imediatamente notificado 

à licitante vencedora que ficará obrigada a substituí-lo, o que fará prontamente, no prazo máximo de 

quatro horas, ficando entendido que ocorrerão por sua conta e responsabilidade tais substituições, sendo 

aplicadas, também, as sanções previstas deste edital. 
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04. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 

04.1 Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos 

do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

04.2 Para fornecimento dos itens pretendido os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos 

solicitados no edital para a devida habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

04.3 A contratada deverá seguir o padrão ANVISA de qualidade de acordo com a resolução RDC Nº 216, 

de 15 de setembro de 2004, que dispõe sobre regulamento técnico de boas práticas para serviços de 

alimentação; 

04.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

04.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, visto 

que: 

a) Primeiro, não há complexidade na presente licitação, não comprometendo o cumprimento das 

obrigações; 

b) Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor 

que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam 

repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à 

economicidade da contratação. 

c) Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo 

de interessados e ao caráter competitivo do certame. 

04.6 Os elementos técnicos descritos neste instrumento são os mínimos necessários para assegurar que 

a contratação se dê de forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade exigidas, e 

ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos. Desta forma as especificações constantes neste 

documento são necessárias e imprescindíveis para a obtenção de produtos e serviços de qualidade e que 

atendam às necessidades do município. 

04.7 A contratada deverá fornecer os itens alimentícios, de acordo com os materiais especificados, na 

quantidade e qualidade de acordo com a necessidade da administração. 

04.8  A contratada, de acordo com o objeto deste contrato deverá ser executar os serviços fornecendo 

alimentos de acordo com solicitado, sendo os (pães, salgadinhos, pizzas, bolos, lanches, tortas, pão de 

queijo e salgados) de acordo com os itens e quantidades solicitadas pelo demandante. 

04.9  A contratada será responsável por quaisquer itens necessários a execução e entrega do serviço. 

04.10 As indenizações e restituições trabalhistas advindas da prestação de serviço desse contrato 

são de total responsabilidade da contrata, exonerando o órgão contratante de toda e qualquer 

responsabilidade trabalhista advinda do cumprimento deste contrato. 
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04.11 O não fornecimento adequado dos alimentos, conforme supracitado acarretará em quebra de 

contrato, ficando a cargo da contratado quaisquer ônus advindos do rompimento. 

05 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

05.1 Observar, na execução as Leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança pública, e as 

melhores normas técnicas específicas dos trabalhos; 

05.2 O prazo de entrega dos itens será estipulado na NAD, contados do(a) emissão da mesma, em remessa 

única ou parcelada. 

05.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

05.4. Os itens deverão ser entregues conforme endereço informado na NAD. 

05.5. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

05.6. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

05.7. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

5.7.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo.  

05.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

05.9. A contratação decorrente deste Termo de Referência será realizada por instrumento adequado, cuja 

minuta será anexada ao Edital norteador do certame, conciliando-se o texto contratual com as condições 

figurantes da proposta vencedora da licitação, quando esta última houver. 

05.10. A licitante vencedora da licitação deverá apresentar documentação hábil solicitada pela 

Administração, à época da assinatura contratual. 

05.11. A regularidade da situação documental exigida para contratação deverá ser mantida ao longo de 

toda a execução contratual. 

05.12. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e 
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as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

06 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato será substituído por nota de empenho. 

6.2 A título de regularização fiscal serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

6.3 Fiscalização do Contrato 

6.3.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), Senhor Elio Santos Almeida, servidor 

efetivo, nomeado através da Portaria nº 002/2026. 

6.3.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.3.3 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

6.3.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.3.5 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

6.3.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.3.7 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

6.3.8 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.3.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.4. Gestor do Contrato 

6.4.1 O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das 
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prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração. 

6.4.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.4.3  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.4.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.4.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.4.6  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.4.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

6.4.8 Compete ao Gestor do Contrato abaixo identificado exercer a administração do contrato, com 

atribuições voltadas para o controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se 

os recursos estão sendo empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o 

prazo de vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem 

como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico financeiro e da celebração dos 

respectivos termos aditivos, etc. 

6.5 A gestão do contrato sera efetuada pela servidora Marli Ribeiro Vieira, servidora efetiva, nomeada 

através da portaria nº 004/2026. 

07 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento no art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021.  

07.1 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto. 
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08 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

08.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Lei Orçamentária Anual do Município de Colniza. 

 

08.2 A contratação será atendida pela dotação orçametária do ano de 2026. 

 

09 DISPOSIÇÕES GERAIS 

09.1 Qualquer divergência entre as especificações contidas no item 01 deste Termo, e as constantes no 

CATMAT (catálogo de materiais) do COMPRASNET, prevalecerão para todos os efeitos as do item 01. 

 

 

Colniza - MT, 27 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

____________________________________ 

Poliana Cristina Guizzardi 

Agente de contratação 

_____________________________ 
Vânia Orben 

Membro 
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ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitação: Nº 004/2026. Modalidade: Dispensa 
Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 
Consumidora: Câmara Municipal de Colniza 
Licitante: _________________________C.N.P.J________________________ 
E-mail ______Tel. (__)________Celular: (__)_________ Endereço:_______________________________________ 

  ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD VR. UNITÁRIO VR. TOTAL 

01      
02      
03      
04      
05      

Estando de acordo com os termos do ato convocatório e 
com a legislação nele indicada, propomos os valores acima 
com validade da proposta de ____ (_______) dias, com 
pagamento através do Banco:______, Agência Nº. ________ 
C/C Nº. ________. 

Colniza - MT, ___ de ______ 2026. 

Valor Total da Proposta: R$___________ 
(__________________). 
 
 
 
CARIMBO E ASSINATURA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 
 
 
 

 

ANEXO III-  ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

(NOME DA EMPRESA) ___________CNPJ nº____________ sediada (endereço completo) 

______________________ atesta para os devidos fins que a Empresa _______________ com sede na 

________________, forneceu os produtos compatíveis com este processo nº 004/2026: (especificar os 

produtos)_____________________ 

 

Registramos ainda que as entregas dos produtos acima referidos apresentaram bom desempenho operacional, 

tendo a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, sendo cumpridora dos prazos, nada constando que a 

desabone técnica e comercialmente, até a presente data. 

 

Local e Data  

 

______________________________________ 

Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO IV- DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 

01-DECLARAÇÃO QUE NÃO SE ENCONTRA INIDONEA 

 

 (NOME DA EMPRESA) ________________________CNPJ nº______________ sediada (endereço completo) 

_____________, declara, sob as penas da lei, que não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com 

órgãos da administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.  

(a):__________________________________________  

Nome e Número da Identidade do declarante  

 

02-DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

A empresa ___________(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº _______, sediada ______ (Endereço 

Completo), neste ato representada pelo Sr. (a) __________, portador da carteira de identidade RG nº _________ 

e do CPF nº _________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação e participação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

______________________________________________  

(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante)  

 

03-DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES E SERVIDORES PUBLICOS  

 

A empresa ___________(nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF Nº _______, sediada ______ (Endereço 

Completo), neste ato representada pelo Sr. (a) __________, portador da carteira de identidade RG nº _________ 

e do CPF nº _________, Declara expressamente que não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 

27.10.99. Declaro também a inexistência em meu quadro de pessoal de servidores públicos exercendo funções de 

gerência administração ou tomada de decisão.  

______________________________________________  

(Nome, Cargo e Assinatura do Declarante)  

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 

do CNPJ.  

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.  

 

04-DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E SUBSTITUIÇÃO DE ITENS  

 

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº____________ sediada (endereço 

completo) _______________________________ por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para 

cumprimento do previsto no Art. 299 do Código Penal, declara expressamente que terá a disponibilidade, caso 

venha a vencer o certame, do(s) item (ns) licitado(s) para realizar a entrega nos prazos e/ou condições previstas. 

Declaramos também que nos responsabilizamos em substituir de imediato, depois do comunicado do Responsável, 

quaisquer itens entregues fora das especificações e inclusive se apresentem sem condições de consumo, por outro 

de melhor qualidade ou superior, sem quaisquer ônus para a Administração. 

______________________________________  

Assinatura do responsável pela empresa  

 

05-DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  

DISPENSA Nº 001/2026.  

_________________________ (representante do licitante),portador da Cédula de Identidade RG nº 

____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído da empresa 

_________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado (Licitante), para fins 

do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
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Brasileiro, que:  

1. a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo 

(Licitante) ...................., e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio 

ou por qualquer pessoa;  

2. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, discutida 

ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa;  

3. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;  

4. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 

Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

5. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da 

abertura oficial das propostas; e 6. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. ________________________________________  

(assinatura do representante legal da empresa)  

 

06-REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO 

PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Lei Complementar nº123/2006 e LC 

147/2017)  

 

Eu, _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade R.G. nº. ______________e CPF/MF nº. 

________________, representante da empresa _________________________, CNPJ/MF nº. 

_______________________, solicito na condição de MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 

quando da sua participação no certame supracitado, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas 

empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 123/2006. Declaro ainda, que não existe qualquer 

impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006. Como 

prova da referida condição, apresento em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para 

comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do art. 8º da Instrução 

Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.  

LOCAL -----/---/-----.  

_________________________________________________________  

Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa  

Preferencialmente com carimbo do CNPJ 

 

07 - MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o 

n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que cumpre com as 

regras de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, previsto no art. 63º, inciso IV, da Lei nº 14.133/21.  

 

Local, ____ de ______________ de 2026.  

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) OBS.:  

1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  

2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
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ANEXO V- MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº ........../2026 

 

Aos ......dias do mês de ........... do ano de dois mil e vinte e seis, a Câmara Municipal de Colniza, Estado de 

Mato Grosso, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob o nº 04.252.523/0001-86, com sede 

na Avenida do Contorno nº 153 em COLNIZA-MT, neste ato representado pelo Presidente o Sr. OSEIA 

PEREIRA GUEDES, portador do CPF nº -------------- e RG nº -----------------, no uso da atribuição que lhe confere 

o cargo de presidente, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, e por outro lado a Empresa 

.........................., inscrita no CNPJ sob o nº ..............., sediada no município de ......., à ..............., nº. ......., 

................, representada neste ato pelo Senhor ..................................., inscrito no CPF nº ............, portador da 

Cédula de Identidade Civil RG nº. ..................., residente e domiciliado à ..........................., ......, Bairro............., 

..........................., CEP: .........., doravante designada CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo de .....................de Licitação nº 000/2026 e em observância às disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

02.02 - Contratação de empresa para fornecimento de Produtos de Padaria para coffee break, com 

salgados diversos, pães e bolos para atendimento aos eventos desta Câmara Municipal . 

 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO CÓD. 

TCE/MT 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUAN

T. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência e Estudo Técnico que embasou a contratação; 

1.3.2 O Edital de Licitação, a Autorização e publicação, caso existentes; 

1.3.3 A proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento contratual 

ou da emissão da nota de empenho, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração.. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto 
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não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 

previstas neste instrumento. 

3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

3.1 Os produtos deverão ser entregues conforme forem solicitados pelo órgão, que deverá solicitar com 

antecedência de no mínimo 48 horas. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1.1 O valor da contratação é de R$ .............................. (......................................................). 

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

5.2.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor - INPC de correção monetária. 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1 A emissão da nota fiscal/fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 

disposto neste instrumento, no Edital e/ou no Termo de Referência. 

5.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a nota fiscal ou fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

o contratante; 

5.4.5 A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.    

5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, o Poder Legislativo do Município de 

Colniza/MT deverá realizar consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7 Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a situação de 

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores - SICAF.   

5.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 

123, 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
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interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9 Concluída a instrução do requerimento, o Poder Legislativo do Município de Colniza/MT terá o prazo de 

XXXXXXX para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.2 O Poder Legislativo do Município de Colniza/MT não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990); 

8.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado ao Poder Legislativo do Município de Colniza/MT ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.10 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, neste pregão;  

8.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

8.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021); 

8.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante. 

8.17 Utilizar produtos adequados de qualidade inquestionável; 

8.18 Não subcontratar sem autorização; 

8.19 Cumprir normas ambientais e sanitárias; 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Poder Legislativo do Município de 

Colniza/MT ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o 

pregão ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, 

k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021); 

d) Multa: 

1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 60 (sessenta) dias; 

2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

10.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157 Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

10.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

10.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
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10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

10.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161). 

10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 

11.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 

do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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11.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.  

11.9 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.9.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.9.3        Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

14.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
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a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO  

15.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo fiscal e gestor do contrato, nomeados para esta 

função.  

15.2 O acompanhamento da execução do contrato será verificado pelo fiscal do contrato, sendo supervisionado 

pelo Gestor de contratos nomeado.  

15.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

15.3.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §1º) 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Colniza, Estado de Mato Grosso, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Colniza MT, ......... de ................. de 2026. 

_________________________ 

OSEIA PEREIRA GUEDES 

Presidente da Câmara 

Municipal 

Contratante 

 

 

_______________________ 

Contratada 
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